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Ml NI STI:RlO DO I :\TERIOR 

Te r ritório Federa l do Amapá 

DECRETO (P) NQ 0235 <ie 08 de fevere i ro de 1986 

O Gove r nador do Te rri tó rio Fede r·al do 1\mapá ,usa t'do das 
a t r i buições que lhe são co tie ridas pe lo artigo 18 , it em 11, 
do Decreto-lei n9 41 1, de 08 de jane iro de 1969 c tendo em 
vi sta os te rmos do Of ~c io n~me ro 0102/86- GAD/SEPS, 

RESOLVE : 

Designa r JOÃO CRUZ DA SILVA , Economista (do Convênio 
GTFA/S l NE/NTB-06 . 28/85) , lot ado na Secre t ar i a de Promoção 
Social , atualmente exercendo a função de Coordenador do 
Sistema Nacional de Emprêgos-Ap , pa ra v iaja r da sede de 
suas atividades - HACAPÁ - at ê a c idõde de NA:'<AUS- AN, a fim 
de participar da Reuni ão de Coordenadores de SINE , que se­
ra realizada naquela Capi t a l durant e a pe r íodo de 02 a OS 
de feve re i ro do corrente ano , em conjunto com o "lll Forum 
de Secretários de Traba l ho". 

Mocap~-Ap , em 08 dE f everei ro de 1986 , 989 da Rep~ -
bl i ca e 439 da Cr iaçio do Terr itório Federal do Amap~. 

JORGE NOVA Oi\ COSTA 
Governador Inte rino 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Fede ra l do Amap3 

DECRETO (P) NQ 0236 de 08 de fever e iro de 1986 

O Governado r do Terr i tó ri o Federa l do 1\mapá ,usando das 
at r ibuições que lhe são confe r idas pe lo ar t igo 18 , item l i, 
do Dec reto- l ei n9 411 , de 08 de jane i ro de 1969 ~ tendo em 
vista os te rmos do Ofíc i o n~mero 002/86- SEAG, 

RESOLVE : 

Exone ra r a pedido , RAIHUNDO PAULO BARBOSA BRITO , ocu­
Pante do emprego de l::ngenhe i r o Agrônomo, código L T- NS-513, 
clas se "C", re f erênc i a NS-1 9 , da Tabela ·Permanent é. do Co-

Dr . 
Auditor do Governo do Território 
JOSÉ VER1SSIHO TAVARES 

Secretário de Educação e Cultura 
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Secr etário de Sa~de 
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verno deste Território , lo t ado na Secre tar i a de Agr icultu­
ra-SEAG , do cargo de provimento em comissio de Che fe da Di 
visio de Zootecnia, código LT-DAS-1 0 1. I , do Quadro de Pes= 
soal de Admini st ração amapaense . 

Macapá- AP, em 08 de feve re i r o de 1986, 989 da Rep~bli­
ca e 439 da Criação do Território Federa l do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Gove rnador lnter ino 

MTN I STERIO DO INTERIOR 

Terr i t ório Federal do Amapá 

DECRETO (P ) NQ 0237 de 08 de f ever ei ro de 1986 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
a t r ibu içÕes que lhe são confe ridas pe l o ar t i go 18 , item II, 
do Dec re to- l e i n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que cons t a do Ofí c i o n9 002 /86-GAB-SEAG, 

RESOLVE: 

Nomear PAULO JOS" FREIRE HACHADO, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Chefe da Divisão de Zootecnia 
código OAS-1 01. I, do Quadro de Pessoal do Governo Territo­
ria l, l ot ado na Sec retaria de Agri cult ura , na vaga decor­
rente da exoneração de RAIMUNDO PAULO BARBOSA BRITO . 

Macapá-AP, em 08 de feve r eiro de 1986 , 98Q da Rep~bli­
ca e 439 da Criação do Territór io Federa l do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Interino. 

~INI STERIO DO INTERIOR 

Território Federal do .Amapá 

DECRETO (P) N9 0238 de 08 de f evereiro de 1986 

O Gove r nador do Território Federal do Amapá,usando das 
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atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item Il , 
do Decreto- lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vi sta o que consta do Processo n9 28840 .000042/86- SEEC , 

RESOLVE: 

Conceder a HARIA DIANA DO Al>!ARAL, ocupante do cargo .de 
Professor do Ensino de 19 e 29 graus, código H- 60 1, classe 
"C" , referênci a 3, (Cadastro n9 03699) , do Quadro de Pes ­
sóal Per manente do Governo deste Território, lotada na Se­
cretaria de Educação e Cultura-SEEC, se i s (06) meses de li 
cença espec ial, contados no período de OS de fevereiro a 
OS de agos to de 1986, nos termos do artigo 116, da Lei n9 
1. 711, de 28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decre­
t o n9 38 . 204, de 03 de novembro de 19SS, em vi r tude da re­
ferida servidora haver completado o primei ro decêni o de efe 
tivo exercício , compreendido no período de 15 de janeirodê 
1957 a 15 de j aneiro de 1967 . 

Hacapá-AP , em 08 de fevereiro de 1986, 989 da Repúbli­
ca e 439 da Cr i acão do Território Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Interino 

MI NIST!RIO DO I NTERIOR 

Terri tório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0239 de 08 de fevereiro de 1986 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribui ções que lhe são confer idas pelo artigo 18, item 11 , 
do Decreto- lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28840 . 0000S9/86-SEEC, 

RESOLVE: 

Conceder aposentadoria , de acordo com os artigos 101 , 
item III e 16S , item XX, da Cons tituição Federal do Bras il 
com a redação dada pela Eme nda Const itucional n9 18, de 
30.06.81, a CLEONICE BF.NJA.'IIN ~lAIA , matrícula n9 2.244.844, 
no ca r go de Professor do Ensino de 19 e 29 graus , código 
H-601 , c l asse "C", referência 3, do Quadro de Pessoal Per­
manente do Governo deste Territóri o, devendo perceber pro­
ventos da cl asse " O" referência J , de conformidtHic com o 
art i go 184, item 1, da citada Lei nY 1.711/SZ , em [acc do 
que dispõe a Lei n9 6.701 , de 24 de outubro de 1979, ubser 
vado o § 29 do artigo 102, da Constituição Federal. 

Ha capá- AP, em 08 de fevereiro de 1986, 98Y da Repúbli­
ca e 439 da Criação do Territó rio Federal do runapà. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador Interino 

PREFEITURA NUNICIPAL DE NACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 121 /86-PHN. 

Fixa a Remuneração dos Hembros da Diretoria Executiva 
e do Conselho Fiscal da E~IDESUR e dá ou t ras providências. 

O Prefeito Municipal de Hacapj, usando das atribuições 
e , tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei }1unicipal 
n9 132 de 23 de dezembro de 1980 . 

DECRETA : 

Art . 19 - Fixa os vencimentos mensais dos Membros da 
Diretoria Executiva da Empresa }1unicipal de Desenvolvimen­
to e Urban i zação de Macapj - EMDESUR , conforme disc r imina­
do abaixo : 

1 -Diretor- Presidente Cr$ 10 . 218.693 (Dez Milhaes , 
Duzentos e Dezoito Hil , Seiscentos e Noventa e Três Cruzei 
ros); 

II - Diretores Técnico e Administrativo Cr$ 6 .818 . 17S 
(Sei s Hilhaes , Oitocentos e Dezoito Hil , Cento e Setenta e 
Cinco Cruzei ros), 

§ 19 - O Diretor- Presidente perceberá gra t ificação cor 
r espondente a 50% (Cinquenta Por Cento) e os Di r eto r es­
Técnico e Adminis trativo gratificação de 80% (oitenta por 
cento) incidentes sobre os respectivos salários; 

§ 29 - Os reajustes de que trata este Decreto obedece­
rao às variaçÕes do Va l or de Refe rência Regional (VRR) . 

Art . 29 - A remuneração dos Hembros do Conselho Fiscal 
corresponderj , par a cada membro em exercício , a 10% (dez 
por cento) de que, em méd i a, for atribu{da a cada Diretor, 
não computada a participação nos lucros. 

Ar t . 39 - Este Decreto entra em vigor a partir do dia 
19 de janeiro de 1986 , revogadas as disposições em contrá­
rio . 

CUMPRA- SE, REGISTRE- SE E PUBLIQUE- SE . 

PALÁCIO 31 DE ~!ARÇO , Oó de fevereiro de 1986 . 

RAU!UNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Muni c i pa l de Macapá 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPfi 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 122/86-PHN. 

O I' r e (c i to ~lunic ipa l de Nacapj, usando das at r ibuiçÕ\'!S 
que lhe são conferidas pelo item Vl l l , do Ar t . 34, da Lei 
n9 6 .448, de outubro de 1977 e tendo em vista o disposto 
no Art. 23 , da Lei Nunicipal n9 219, de 19 de fevereiro de 
1985, 

DECRETA : 

J\rt. 1Y - DESIGNAR J OÃO LAÉRCIO LUlA r1ARQUES , ocupante 
da Categoria [unciona l de Agente de Admini strnç~n , [Ódigo 
AJ\A.031.3 , para exercer a função de Chefe da Seção de Par­
ques florestal, correspondent e ao Código CAI . 20 1. 2, do De­
partamento de Parques c Jardins - SEMUSP, a contar de 06 
de fevereiro de 1986. 

Art. 29 - Revogam- se as disposiçÕes em contrá rio . 

_._,, ._.,,, ..... --... .. -., ..... ---.---, ... -._., ............... .....,. .. "• ---· ...... .,...· ·----·--···DiARíO OFICIAL-·· ····· ··- lllliíii.r:l ... lllii!ÍI!II...,... ..... ..-........-.~ 
p;;.....,;,· ----~··-'" ' óíi''--~--··o;,··--·-· --....................... ........ -.... · ---DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL...;;;......,;..,....;--=--.=-= ·;;.:.;.· ...;.;;,.o..::;;....,;;...,.;...o_,""""' 

Território F~deral .do Amapá 
DIÁETOR 

JÓSi: GlJIMÁÁAÉS CÁVÁLCANTE 

OÀIGiNÁIS 
~ ús t extos enviados à publicacão deverão ser 

da tilografados e acompanhados de ofício ou 
memorando. 

ô Diário Oficial do T.F. do Amapj poderá 
se r encont rado para l e i tur a nas Representa­
ções do Governo do Amapá em Brasília/DF , 
Rio de Jàneiro/RJ e Belém/Estado do Pará . 

Á 1-eNoiAAi:tüo 
Das 07 : 30 as 12:00 horas. 

Horário: 
Das 14:00, às 17:30 horas . 

PÁÊÇÔs ~ PÜeLiêÃÇoi:s 
* Publicações - centímet ros de 

~- ~~ .. . _,~ .. ç;o-11!9 .. ~~ .;.~~ -~~~~·~ -·--~-· :.:.o;. :-~:~~. ·~:.:.: -~ç_~l ... --.-~~· ... ~~~~ 9A~o "">' 

. •.·-· ..... ,. - .· 

PÀECÓS- ASSINATURAS 

"' Maca pá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 
"' Outras Cidades ............. . Cr$ 
* As assina t uras sao semes -

trais e vcncíveis em 30 de 
junho a 31 de dezemb ro. 

Preço do Exemplar ......... ... . 

Número at rasado· . .. ......... , .. 

ÁECLÀMACOES 

Cr$ 

Cr$ 

11>0 .000 
395 . 000 

1 ' 500 

.! . 000 

"' Dever i a se ~ dirigidas por escr ito ao Di re­
t or do Departamento de Imprensa Of i cial do 
T.F ., .do Amapá; até.B c!ias após a puplicação: 

-··r.·~· ... ..c..-, . .. ........ :.-~ . .,._., ..... --,Joo.~ ..... " .. -~~-·'"""' ..... • .. . ~ • • -:-.-- .. ~-- . ...... -- ..:. .. 
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CUNPRA-SE, REGISTRE- SE E PUBLIQUE-SE. 

PALÁCIO 31 DE NARÇO, 06 de fevereiro de 1986 . 

RAINUNOO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Nacapi 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADHlNISTRAÇÃO , 
aos 06 .dias do mês de fevereiro de 1986 . 

SANDRO LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
Secretário Munic i pal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 123/86-P~!H . 

O Prefei t o Nunicipal de Nacapá, usando das atribuiç~es 
que lhe são conferidas e , tendo em vista os festejos car na 
valescos do corrente ano , 

DECRETA: 

Art. 19 - TORNAR PONTO FACULTATI VO nas Repartiç~es PÚ­
blicas da Prefeitura Municipa l de Macapá nos dias 10 e 11 
de fevereiro do corrente ano . 

Parágrafo Único : Dia 12, quarta feira, o expediente se 
ra normal, das 13:00 às 19 :30 horas, (Horário BrasileirÕ 
de Verão) . 

Art. 29 - Os ór gãos mumnpais cons iderados essenciai s 
e de func i onamento ininte rruptos , funcionarão normalmente. 

Art . 39 - Este Decreto entra em vigor na da t a de sua 
assinatura, revogadas as disposiç~es em contririo . 

DE-SE CIENCIA , REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

PALÁCIO 31 DE ~UffiÇO , 07 de fevere i ro de 1986. 

RAUIUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Mun i cipa l de Macapá 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ~IACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 124/86-PM!-1. 

O Prefeito Municipal de Macapi , usando das a t r ibuiç~es 
que lhe são conferidas e , cons i derando os festejos carnava 
l escos no corrente ano, 

DECRETA: 

Art. 19 - DETERHINAR o fechamento dos Estabelecimentos 
Industriais, Comerc i a i s e Prestadores de Serviços, no Mun i 
cíp i o de Nacapá , durante o dia 11 de fevereiro "Terça Fe i":" 
ra Gorda" e di a 12 "Quar ta Feira de Ci nzas" até as 13:00 
horas , (Horirio Brasileiro de Verão) . 

Art . 29 - Este Decreto entra em vigor na data de 
assinatura, revogadas as disposições em contrário . 

DE-SE CIENCIA , REGISTRE- SE E PUBLIQUE- SE . 

PALÁCIO 31 DE ~IARÇO, 07 de fevereiro de 1986 . 

RA IMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefe ito Municipal de Macapá 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO ~IAPÁ 

CONPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO MIAPÁ - CAESA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORR~NC IA PÚBLICA N9 01/86 - CAESA 

sua 

A COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOSTO DO Al-IAPÁ-CAESA, convida 
as Empresas in t eressadas a participarem da Concorrência 
Púb l ica n9 01 /86-CAESA, para o fornecimento de hidrômet ros , 
destinados aos Si s temas de Abastecimento de Água da Cidade 
de Macapá e das Vilas Hildemar Naia e Fazendinha, neste 
Território . Os recursos financeiros para pagamento dos en-

cargos_decorrentes da Concorrência provêm do BNH- Banco. Na­
ciona l de Habitação, através do Banco Interameri canc de De 
senvolvimento - BIRD , do Governo do Territóri o a t ravés do 
Fundo de Financiamento para Água e Esgotos - FAE - AP, do 
Governo Federal sob a condição de Fundo Perdido e do Gover 
no do Terri tór io Federal do Amapá repassados à CAESA . O 
Contrato que estabelece a participação do BNH e .do FAE- AP 
no objeto da Concorrência é o CTN· n9 0646/84 , f i rmado en ~ 
tre o BNH e o Banco da Amazonia em 19 . 09 . 84 . Os recursos 
Federais a Fundo Per dido estão depos itados no BNH e os re­
cursos do Governo do Território Federal do Amapi fo r am re­
passados à CAESA a t ravés do Contrato n9 101/85- PROG , f i rma 
do em 11. 10 .85 . A seguir , são re lacionados os . ma t e r i ais ob 
j e to da Concorrência e seus valores , bem como o va l or da 
Caução de Par ticipação re lativo a cada Lote : 

LOTES I DI SCRU!AÇÃO DO LOTE vALOR no LOTE I VALOR DA CAUÇÃO 
(Cr$) (Cr$) 

Hidrômet ros 2.3 10.000 . 000 100 . 000 .000 

2 HidrÔmet ros 3 . 301 . 400 . 000 150. 000 .000 

Poderão part1c1par da Concor rência , firmas brasileiras 
ou es trange iras, autorizadas a funcionar no país . 

Os prazos máximos para a ent r ega dos forneciment os é 
de qua renta e cinco (45) dias cor ridos para o Lote 1 e se­
tenta e c inco (75) dias corridos para o Lote 2. 

Os documentos re laci onados com a concorrência que in -
cluem às condiç~es que a regulamentam , estarão à di sposi 
ção dos i nteressados para eve ntuais consultas e aquisi­
ção no segu i nte endereço: Av . Ernest i no Borges n9 222 - Ha 
capá - Amapi - Brasil . A aquisição do Ed i ta l será fe ita me 
diante o Recolhimento à Tesouraria da CAESA na Taxa de Ins 
cr i ção , va l or de Cr$-2 . 000 . 000 (Dois Milh~es ae Cruzeiros)-: 
no endereço ac ima , período de 10 de fevere i ro a 13 de mar ço 
de 1. 986 , nos horár ios de 08 : 00 à 13:00 horas (horár i o de 
ve rão) . 

O valor da Caução de Participação deverá ser recolhido 
med i ante recibo à Tesouraria da CAESA até o dia anterior 
ao do recebimento das propostas . 

As propostas dos interessados deverão ser entregue na 
Sala onde funciona a Diretoria Técnica da CAESA , na Av . Er 
nest ino Borges n9 222 - Hacapá - Amapá - Brasil, no di a 14 
de março de 1. 986 às 9:00 (nove) horas , em reun ião pÚbli ­
ca , perante a Comissão Ju l gadora , especialmente designada 
pe l a Dire toria da CA~SA para este fim . 

Informações adicionais poderão ser obtidas na CAESA ou 
pe l o te l efone (096) 222 - · 1614 . 

Macapá (AP) , 10 de feverei ro de 1986 . 

JOSf ALBERTO J ANSEN JUCÁ 
Pres i dente da CPL 

PROCURADORIA GERAL 

CONV~NlO N9 002/86-PROG 

CONV~NIO QUE ENTRE SI CELEBIW-1 O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO Al·IAPÁ E A PREFEITURA HUNICIPAL DE ~!ACAPÁ , PARA 
OS FINS NELE DECLARADOS . 

O r.nvPrno do Terr i tório Federal do Amapá , nes te ato re 
presentado pelo seu Governador, Senhor JORGE NOVA DA COSTA­
daqui em diante denominado simplesmente GOVERNO e . a Prefei 
tura Munic i pal de ~1acapá , r epresentada pelo seu PrefeitÕ 
Mu;licipal, Senhor RAIMUNDO AZEVEDO COSTA , daqui em diante 
denominado PREFEITURA , resolvem de comum acordo firmar o 
presente Convênio , mediante as cláusu la s e cond ições se­
guintes: 

CLÁUSULA PRUIEI RA - DO FUNDANENTO LEGAL: O presente Con 
vênia foi ce l ebrado com fundamen t o no item XVII do art . 18 
do Decreto-Lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969, combinado 
com a letra "F" do § 29 do art. 126 do Decreto-Lei n9 200 , 
de 1967 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: Este Convênio tem por 
objetivo a trans ferência de recur sos para cobrir por par t e 
da PHN, a contratação de 140 servidores para atividades de 
escreventes dati l Ógrafo, em estabelecimentos de ensino da 
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rede Federal do GTFA, na Zona Urbana de Macapá e interior 
do Território, no exercício de 1986. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇ0ES~ 
I - DO GOVERNO: 

a) Repassar a PREFEITURA recursos no valor de Cr$- .... 
4.827.312.000 (quatro bilhÕes , oi tocentos e vinte e sete 
milhÕes, t rezentos e doze mi l cruzeiros); 

b) Fiscalizar e acompanhar a execução do presente Con­
vinio, através da Secretaria de Educação e Cultura-SEEC. 

li - DA PREFEITURA: 

a) Empregar os recursos transferidos pel o GOVERNO de 
acordo com o objetivo deste Instrumento; 

b) Fornecer e fac i litar os elementos necessar1os para 
que o GOVERNO, através da SEEC, possa acompanhar a execu -
çao dos serviços de acordo com o Plano de Aplicação que fi 
ca fazendo parte integrante d~ste Instrumento; -

c) Apresentar ao GOVERNO , prestação de contas do total 
dos recursos transferidos por força deste I nstrumento, den 
tro do prazo estabelecido na Cláusula Sétima deste Con= 
vinio. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO~ A despesa decorrente da 
assinatura deste Instrumento no valor de Cr$-4.827.312.000 
(quatro bilhÕes, oitocent os e vinte e se t e milhÕes , trezen 
tos e doze mil cr uzeiros), correrá i conta: -

Cr$- 600.000. 000 (seiscentos milhÕes de cruzeiros) i con 
t a do Fundo de Participação dos Estados, Dis trito Federal e 
Territórios , Programa n9 08421884 .7 67, Na t ureza da Despesa 
3. 1. 3 .2.00, conforme Nota de Empenho n9 138 , emitida em 21 
de janeiro de 1986; 

Cr $-1 .827.312. 000 (hum bilhão, oitocentos e vinte e se 
te milhÕes, t rezentos e doze mi l cruzei ros) à conta do Fu; 
do de Participação dos Est ados, Dis t ri t o Federal e Terri to 
rios , Progr ama 0841 2885. 292, Natureza da Despesa 4.1.3 . 0. 07; 
conforme Nota de Empenho n9 169, emi t i da em 23 de j aneiro 
de 1986. 

- O restante de CrS- 2. 400 .000. 000 (doi s bilhÕes e qua­
trocentos milhÕes de cruzeiros) serão empenhados posterio~ 
mente. 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: Os recur­
sos destinados i execução do presente Convi nio e ora al oca 

positados em conta bancária especial, a ser movimentada p~ 
la PREFEITURA, obrigando- se esta a enviar ao GOVERNO extra 
to de conta e fazer constar nos diversos documentos de suã 
prestação de contas o nome do sacado, os números, os valo­
res e as datas das emissões dos cheques e a quem foram pa­
gas as importâncias. 

CLÁUSULA S~TI~~ - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A PREFEITURA 
deverá prestar contas da aplicação dos recursos r ecebidos 
i Secretaria de Finanças-SEFIN, no máximo (30) trinta dias 
após a término da vigincia do presente Convênio. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIC!';NCIA : O pres ente Convênio te­
ra sua vigência a partir da data de sua assina t ura até 31 
de dezembro de 1986 . 

CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Será direta­
mente vinculado e s ubordinado a PREFEITURA o pessoal que a 
qualquer título fo r utilizado na execução des t e Convênio 
não tendo com o GOVE~NO re l ação j urídica de qualquer natu~ 
.reza. 

CLÁUSULA D~CU~ - DA MODIFICAÇÃO, PRORROGAÇÃO E RESCI­
SÃO: Mediante assentimento das partes convenentes, este Ins 
trumento poderá ser modificado ou prorrogado através de Ter 
mo Aditivo, desde que não contrarie o disposto no i tem 1J 
da Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR n9 002, de 02 de fe 
vere i ro de 1984, ou r escindido de pl eno direito , por 1na -
dimplemento de suas c l áusu l as, independente de ação, noti­
f i cação ou interpelação jud icial. 

CLÁUSULA DÉCU~ PRU!E I RA - DA PUBLICAÇÃO: A publ icaç.ão 
des t e Convênio no Diário Oficia l dest e Território, deverá 
s e r f eita no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de 
sua ass inatura . 

CLÁUSULA D~Cl~~ SEGUNDA - DO FORO: Fica eleito o Foro 
da Circunscrição Judiciária de Macapá, Território Federal 
do Amapá, par a dir i mir dúvidas oriundas da execução deste 
Convênio , com exc lusão de qualquer outro por mais pr ivi le­
giado que seja. 

E, pa ra val i dade do que f i cou estabe lecido pelas par­
t es , l avrou- se es te Ins trumento em 08 (oi to) vias de i gual 
teo r e forma , para o mesmo fim de direito na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo assinadas . 

Macapá (AP), 29 de j aneiro de 1986. 

JORGE NOVA DA COSTA 
GOVERNO 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
PREFEITURA 

dos, serão liberados de uma só vez após a sua ass inatura .­
CLÁUSULA SEXTA - DO DEPOSITO DOS RECURSOS : Os r ecur sos 

que po r força deste Convinio a PREFEITURA r eceber, enquan-
to não forem aplicados. aos fins a que se des tinam serão de TESTEMUNHAS : Ilegíveis 

GOVERNO DO TERRITÚRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJ&~ENTO 

EQUIPE DE ORÇAI-lENTO E FINANÇAS 

PLANO DE APLICAÇÃO 

A P R O V O 
PROF. JOÃO BOSCO ROSA FERREIP~ 

Secretârio de Educação e Cultura 

PLANO ~E APLICAÇÃO para lavratura de um Convênio que será ce l ebrado entre o Governo do Terri tório Federal do 
Amapá e a Prefeitura Municipal de Macapá, com a finalidade maior de atender encargos com a transferência de r ecur -
sos para cobrir o pagamento por parte da PMM, da contratação de 140 servidores , para atividades de escrevente dati­
lógrafo, em diversos estabelecimentos de ensino das zonas urbana e rural do Território, no exercício de 1986 . 

O presente PLANO DE APLICAÇÃO é r espaldado na seguinte classificação orçamentária, Empenho n9 
de Par t i cipação dos Estados, Distrito Federal e Territórios. 

PROGRAMA ELEMENTO DE DESPESA D I S C R I M I N A Ç Ã O 

08421884 . 767 3 .1. 3. 2. 00 - DESPESAS CORRENTES 
- DESPESAS DE CUSTEIO 
- OUTROS SERVI ÇOS E ENCARGOS 

08421885.292 4. 1. 3.0.07 - DESPESAS CORRENTES 
- DESPESAS DE CUSTEIO 
- I NVESTIMENTO EM REGIME DE EXECUÇÃO ESPECIAL 

T O T A L 

, do Fundo 

VALOR Cr$ 

3.000.000. 000 

1.827 .31 2 .000 

4 .82 7. 312. 000 

Importa o PRESENTE PLANO DE APLICAÇÃO no valor de Cr$ 4.827.3 12.000 (qua tro bilhÕes , oitocento s e vi nte e se t e 
milhÕes e trezen.t os e doze mi l cruzeiros). 

Maca pá , de de 1986. 

PROF. SÍLVIO SOBRINHO SOARES CASTILLO 
Chefe da CSP/SEEC 
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ESTATUTO SOCIAL 

DA ASSOCIAÇÃO, SUA NATUREZA , SEDE E FORO 

CAPITULO I 

Art . 1 - A AS SOCIAÇÃO RECREATIVA DOS PREVIDE:NClÁRIOS 
DO M1APÁ, do r avante de nominado ARPA•, fundada em 01 de ma i o 
de 1985•, é uma soc i edade civ í~, sem fins luc rat i vol!', terá 
dur ação indeterminada~ congrega os servidores da re fe rida 
Previdênc i a e seus dependentes, para fins sociai s·, com sede 
e foro na cidade de Macapá-AP; e doravante se r á regida por 
es t e ESTATUTO e pela Legislação em vigor . 

Ar t . 2 - Os sócios não respondem s ubsidiar i amente ou 
solidar iament e pe l as obr i gaçÕes con t raídas pe l a ARPA. 

Ar t. 3 - A ARPA não divi di r á sua soberania com qua l 
que r congêner e e nem se subordinará a out r a associação . 

Ar t . 4 - A ARPA nio partic ipará de qualquer a t i vidade 
de ca ráter pol ítico partidár io, re l igi oso , racial, exceto 
as simpl es mani festações de confrate r nização . 

Art . 5 - Os car gos elet i vos da ARPA não se rão remune r a 
dos , nem acumula r-se-ão com at ividades pass íveis de remune 
ração l ega lmente permitidas , pa ra o desempenho das ativida 
des da Assoc iação·, e a sua rece ita dest ina- se à ampliação 
in t egral no desenvolvimento das sua s fina l idades socia i s e 
patrimon i a i s . 

CAPITULO li 

DA ASSOCIAÇÃO E SEUS OBJ ETIVOS 

Ar t . 6 - São objetivos da ARPA: 

a) Promover a união e o congr açamento de todos os se r ­
vi dores do Ministério da Previdênc i a Soc i a l em Macapá- AP , 
e seus respec tivos dependen t es pe la par ticipação vo luntá -
r i a e pa r ticipativa destes ; 

b) Proporc i onar o bem-es tar e o l azer pa ra seus asso -
ciados , pela promoção e i ncentivos às ativ idades soc i a i s 
recreativas , cu l t ura i s e esportivas em geral ; 

c) Promover realização com as atividades da associação 
ou vo l tados pa r a o i ntercâmbio socia l ; 

d) Desenvolver re l ações de i ntercâmbio com assoc iações , 
entidades filan t rÓpicas, socia i s c quaisquer outras i nsti ­
tuiçÕes , para o desenvolvimento de suas atividades; 

e) Estimu lar a colaboração r ecíproca, amizade e o con­
vívio em famí l ia entre seus assoc i ados ; 

f) Promover e divulgar a cultura das artes em ger al . 

CAP1TULO III 

DA ASSOCIAÇÃO E SEU QUADRO SOCIAL 

Art. - São as seguintes classificações sociais 
ARPA : 

a) . SÓCIO FUNDADOR; 

b) SÓCIO EFETI VO. 

da 

Ar t. 8 - São SOCIOS FUNDADORES, aqueles que compar ece­
ram à Assembl éia do dia 01 de mai o de 1985, data da f unda­
çao da ARPA. 

Art. 9 - São SÚCIOS EFETIVOS , aqueles que na qualidade 
de servidores do Mi ni stério da Previdênci a Soc i al em Maca­
pi - A?, tenham a s ua admissão e matrícu l a devidamente i ns -
t rufdas e aprovadas pela Diretoria da ARPA. 

CAP1TULO IV 

DA ASSOCIAÇÃO E OS DIREITOS DOS SÚCIOS 

Art . 10 - São direito dos sócios fundadores e efetivos, 
quando em pleno gozo dos seus direitos socia i s: 

a) Frequentar a sede social e campestre da ARPA , parti 
cipar de todas atividades da mesma; 

b) Participar das Assembléias Geral, pr opondo e deba -
tendo as matérias em pauta, dentro das normas e procedime~ 
tos da Assoc i ação; 

c ) Votar e se r vo t ado para qualquer car go e letivo da 
Di re t or i a da ARPA; 

d) Req uerer à Di r etor ia , a convocaçao de Assembl éia Ge 
ral Ex t raor dinária , mediante requer imento assinado no mí ni 
mo por um terço. dos sócios em pleno gozo de seus di rei tos; 

e ) Rep r esen t ar por escr ito, à Diretoria cont r a qua l 
que r a t o que se r epor t e lesivo aos i nteresses da ARPA e aos 
seus di r e i tos ; 

f) Re correr das penal idades impos t as , pr evistas 
Esta tu t o no prazo de 72 :00 hs (setent a e duas hor as) 
ter s i do c i en t if i cado da mesma; 

neste 
após 

g) Repre sen t ar a ARPA, mediante indicação se l etiva, d~ 
fendendo a em compe t ições ou quaisquer outros eventos in -
cluÍdos nas at i vidades da ARPA ; 

h) Solicitar sua exoneração , is t o quando em pl eno gozo 
dos seus dire i t os . 

PARÁGRAFO PRH1EI RO: - O sócio só t erá voz ativa quando 
quite com sua contribuição mensal . 

PARÁGRAFO SEGUNDO : - Os direitos dos sócios sao pes -
soa i s i ntransferíve i s . 

CAPÍTULO V 

DA ASSOCIAÇÃO E OS DEVERES DOS SOCIOS 

Art . 11 - São deveres de todos os sócios da ARPA: 

a) Cumprir todas as normas e regulamen t os da ARPA, in­
clusi ve resoluções , ins t ruções e dec i sões da Assemb l éia Ge 
ral e da Di re t oria; 

b) Sat i sfazer pontual mente as mensalidades correspon -
dentes às necessidades de manutenção da Associação e a for­
mação de seu patr imôni o social ; 

c) Divulgar o espí r i t o associa t ivo da ARPA e zelar pe­
l o seu conceito e de seus associados ; 

d) Participar com assiduidade~ nas reuniões e Assem 
bl éia Geral, convocada s , r essa l vando- se as limitações pr e­
vi s t as neste inst r umento ; 

e) Assumir os cargos para os quais f oram elei tos e em­
possados . desempenhando-os com responsabilidade, probidade 
e impessoalidade; 

f) Co l abor ar com a di r etoria da ARPA, em t udo que lhe 
f or possível ; 

g) Não fazer pronunciamento públ i co ou assumi r compro­
missos em nome da ARPA, ressalvando- se por delagação da Di 
retoria , a través das fo r mal idades l egais ; 

h) I ndeni za r a ARPA de t odo e qua l quer prej uí zo 
eventua l ment e t enha oca s i onado . 

CAP!TULO VI 

DA ASSOCIAÇÃO E AS PENALI DADES 

que 

Ar t . 12 - Os sócios da ARPA estão s ujei tos as s egui n -
t es penalidades : 

I - ADVERTE:NCIA VERBAL; 

II - ADVERT~NCIA POR ESCRITO; 

Ili - SUSPENSAO DE 2 a 3 MESES ; 

1V - ELI MI NAÇÃO . 

Art. 13 - As penas de advertência verbal ou por escri­
to serão aplicáveis sempre em caráter reservado , para os 
transgressores primários que cometam fa l t as de pequena im­
portância , assim j ul gadas pe l a Diretoria da ARPA. 

Ar t . 14 - As penalidades de suspensão serão ap l icadas 
quando ocorrer qualquer dos seguintes casos: 

a) Re i ncidência das faltas já punidas; 

b) Desobidiência às normas e regulamentos da ARPA; 

c) Provocar ou prover conscientemente di scórdia desor 
dem ou atri to dentro da Associação , ou i nduzir terc~ i ros a 
ta l ; 
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d) Atrasar o· pagam~nto mais de duas prestações mensais ; 

e) Indispor diretores da ARPA contra as autoridades le 
galmente constituÍdas; -

f) Atenta r ~ontra ··o ·bom conceito da ARPA, dentro e fo­
ra de suas dependências. 

PARÁGRAFO PRUIEIRO: Os -sócios suspensos nao 
isentos do ' pagament o de suas mensalidades. 

ficam 

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Os sócios suspensos nao partici -
pam das atividades da AiisociaÇ~o, no período da ' suspensao . 

Art. 15 - As penalidades de suspensão serão aplicadas 
pe l o Presidente ou pelo seu substituto l ega l, em pleno e -

' xercício da: ARPA, e homologada através· de uma reunião ordi 
nária . da Diretoria. 

Art. 16 - A pena de eliminação sera aplicável ao sócio 
que : 

a) Reincidir por mais de uma vez em faltas já punidas 
com suspensao; 

b) Tenha cometido irregularidades na diretoria, cuja 
culpa tenha sido homologada pela Assembléia Geral; 

c) Ser autor ou fazer divulgação injuriosa à ARPA e 
seus Diretores em exercício, por questão de ordem adminis­
trativa; 

d) Concorra ou cause para o descrédito pÚblico da ARPA; 

e) Tenha má conduta como associado, prestar declaração 
falsa o~ usar comprovantes falsos da Associação, em benefí 
cios proprios; 

f) Recusar-se a pagar indenizaçÕes r econhec idas e dívi 
das à Associação pelos prejuízos materiais ou financeiros 
que lhe tenham causado. 

PARÁGRAFO PRIHEIRO : - Todos os direitos e prerrogati -
vas do sócio eliminado cessarão automaticamente e de forma 
absoluta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As penalidades de eliminação serão 
decididas pela Assemblé i a Geral , especialmente convocada 
para esse fim, em processo instruido formalmente e rela ta­
do por um membro indicado pela Diretoria, cabendo à recur­
so ã Assemblé ia Geral. 

Art. 17 - ~ de éompetência da Assembléia Ge ral a apli­
cação de qualquer penalidade, quando o infrator for membro 
da Diretoria em exercício. 

Art . 18 - Todas as decisões r e l ativas às ap l icações de 
penalidades , inte~ttsição de recursos ou sua anulação, de­
verão obrigatoriamente constar de atas das reuniões promo­
vidas para esse fim. 

CAP!TULO VII 

DA ASSOCIAÇÃO E SUA ADHINISTRAÇÃO 

Art. 19 - A ARPA tem os seguintes poderes sociais e ad 
ministrativos: 

a) A ASSEMBL~IA GERAL ; 

b) A DIRETORIA; 

c) O CONSELHO FISCAL; 

d) O PATRU!ONIO SOCIAL. 

SEÇÃO I 
DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 20 - A Assemblé i a Geral é poder supremo da ARPA , 
é constituída pelos sócios fundadores e efetivos em pleno 
gozo de seus direitos e quites com a Associação. 

Art . 21 - Cada sócio fundador ou efetivo com direito a 
particular da Assembléia Geral , tem direito a voto, não se~ 
do permitido o voto por procuração. 

Art. 22 - A Assembléia Ge ral nao exig indo quorum espe­
cífico, será reunida em primeira convocação com um mrnimo 
de 50% (cinquenta por cento) dos sócios fundadores e efeti 
vos com direito a voto, e em segunda convocação, em meia 
hora depois , com pelo menos 10% (dez por cento ) dos sócios . 

Art . 23 - As decisões da Assembléia Ge ral serão toma -

das pela soma da maior ia dos votos ~os as sociados pr es en -
tes. 

Art . 24 - Compe t e à Assembléia Gera l da ARPA : 

a) ORDI NÁRIA: 

- Aprovar as contribuições mensais dos associados; 

Aprovar o orçamento-programa em cada exercí c io; 

- Determinar a des t i nação ·de se·us bem pa t rimoniais e , 
bem como au torizar a alienação ou gravação de bens móve is. 

b) EXTRAORDINÁRIA : 

Aprovar ou al terar o Es tatuto ; 

- Aprovar a disso lução da Associação; 

Dec id ir sob:e recursos interpostos contra atos da Di 
retoria. 

- Exami nar document ação , deba t er e aprovar car t as e re 
latórios da Diretoria e parece r es do Conselho Fiscal . 

c ) ELETIVA: 

- Eleger e dar poss e aos membros da Di re tor ia elei t a , 
Conselho Fisca l e seus substitutos; 

- Eleger, por motivo de ocorrência de vagas na Direto­
ria, os novos membros para ocupá-los; 

Art. 25 - As reuniões da Assembl é i a Gera l Ordinária se 
rao realizadas: 

a ) Na segunda quinz ena do mes de dezembr o , a cada dois 
anos, para e l eger a Dire to r ia e e lege r os membros do Con -
selho Fiscal com seus respectivos suplentes ; 

b) Na segunda quinzena do mes de j aneiro , para aprovar 
as contas da Dire toria, examinar e aprovar o ba lanço anua l 
do exercício anterior e parecer do Conselho Fi s cal; 

c) No primeiro dia útil de janeiro, a cada dois anos , 
para dar posse à d i re toria e l eita, assim como ao Conse lho 
Fiscal; 

d) Na pr imeira quinzena do mês de j aneir o, para aprov~ 
çao do Orçamento-programa do exercício . 

Art. 26 - A Assemb lé i a Geral Ex traord inár ia será convo 
·cada , sempre que seja ne ce ssár io o tra tamento de a ssunto 
de sua compe tênc i a ou natureza especial. 

PARÁGRAFO ÚNICO: - Na Ass embl éi a Geral Ext raordinária, 
some.nte serão debat i dos os as suntos constante s na pau t a da 
sessao . 

Art. 27 - A Assembléia Geral Ordinári a , será convocada 
pe lo Presidente da ARPA , devendo o ato convocatório ser ex 
pedido com antecedência de dez di as e fixado no quadro de 
avisos da Associ ação ou publicado nos veículos de comuni ca­
ção falada, escr ita ou televi sada. 

Art . 28 - A Assembléia Geral será pr es idida 
dente da ARPA , havendo i mpedimento deste , será 
pelo Vice-Presiden t e , e secr eta riado pelo 19 ou 
rio. 

pelo Presi 
presidida 

29 secretá 

Art. 29 - As Assembl éias Gerais Eletivas serao : 

I - Pelo processo de ac l amação , escolhendo um membro 
entre os assoc iados present es, para dir igi r o processo de 
eleição, cabendo a este, esco lhe r três membros para compo­
rem a mes a de votação , que será constituída por: um presi­
dente , um s ec r etário e dois esc ru tinadores . 

li - O processo de eleição s erá escrutrnio e sec r e to. 

II I - A chapa que a lcançar a ma i oria dos votos simples 
sera a vencedora. 

IV - Das ele i ções da Assemb l éia Gera l Eletiva lavra r -
se-ão Ata em l ivro pró prio, assinado pe los sócios votantes . 

PARÁG~\FO ÚNICO : - Das decisões da Assemblêias Gera i s 
Extraordinárias , lavrar-se- ão Atas em livro próprio , assi­
nadas pela Diretoria, e as assinaturas do s sócios fazem va 
l e r pelo l ivro de presença . 
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SEÇÃO Il 

DA DI RETORIA 

Art . 30- A Direto ria da ARFA representa o poder execu 
tivo daAssociação, sendo constituída pelos seguintes mem­
bros : 

a) Um President~ e um vice-Presidente ; 

b) Um Diretor e um vice-Diretor Financeiro; 

c) Um 19 e um 29 Secretârio; 

d) Um Diretor e um vice-Diretor Social e Lazer; 

e) Um Direto r e um vice-Diretor de Cultura; 

f) Um diretor e um vice-Diretor de Esportes; 

g) Um Diretor e um Vice-Diretor de Sede; 

h) Uma Diretoria de RelaçÕes PÚblicas formada por três 
membros. 

Art. 31 - Compete ao Presidente : 

a) Representar a ARFA ativa c passivamente, judicial e 
extra- judicia lmente; 

b) Nomear os titulares dos 6rgãos auxiliares da ARPA; 

c) Nomear comissões para fins especificas de interesse 
da ARPA; 

d) Assinar juntamente com o tesoureiro, os documentos 
que impor tem em responsabi lidade financeira da ARFA; 

d) Convocar reunião da D1retoria e da Assemb l éia Gera~ 

e) Nomear, suspender, l icenci ar c eliminar associados . 

Art. 32 - Compete ao vice-Presidente : 

a) Auxi liar o Presi dente no exe r cí c io de suas funçÕes 
e substituÍ-lo em suas faltas ou impedimentos, sucedendo-o 
na Pres i dência . 

Art . 33 - Compete ao 19 e 29 Secretârio 

a) Secretariar as reuniões da Diretoria 

b) Superintender os serviços de Secretaria da ARFA. 

Art . 34 - Compete ao Tesoureiro 

a) Receber e mant er sob sua r esponsabilidade t odos os 
valores f inanceiros da ARPA; 

h) As s inar, j untamente com o President e, cheques e to­
dos os dema is t í t ulos e documentos que importem em respon­
s ab ilidade finance i ra da ARPA; 

c) Recolher a estabelecimento bancârio todas as impor­
tâncias da ARPA; 

d) Apresentar à Diretoria Balancc·te do movimento finan 
ceiro, ao f inal de cada mes. 

Art. 35 - Compete a Diretoria de 2sportes : 

a) Promover as atividades esportivas em geral; 

b) Gua rda de todo materia l esportivo . 

Art. 36 - Ao Diretor Social e Lazer compete dirigir t~ 
da programação soc i al da ARPA, como também, promover o la­
zer aos associados. 

Art. 37 - À Diretoria de Cultura compete dirigir toda 
a tividade cultura l da ARPA e divulgar assun t o s considera -
dos de i nteresse da mesma . 

Art . 38- Compete ao Diretor d e Sede 

a) Zelar pelos bens m6veis e im6vei s da Associação; 

b) Ornamentaçio, limpeza c conservação da Sede. 

Art. 39 - À Diretoria de RelaçÕes PÚb licas compe t e 

a ) Manter contactos com outras entidades de class~ cs 
t abclec imcntos comerciais ou orgaos púb li cos , no sentido 
de um ma i o r e melhor relacionamento da ARPA. 

Art . 40 - .Em caso de afas tamen t o do President e, este 
serci subs tituído pelo vice- Presiden te , que no mesmo caso , 

serâ substituído pelo 19 Secretârio, ficando o cargo de 19 
Secretario para o 29 Secretârio; prevalecendo o mesmo para 
as demais Diretorias. 

Art. 41 - O mandato da Diretoria da ARPA sera de dois 
anos , a contar da posse, podendo os membros candidatarem -
se a reeleição. 

Art. 42 -À Diretoria da ARPA compete : 

a) Administrar a Associação, cumprindo e fazendo cum­
prir este Estatuto; 

b) Por em pritica os ob jetivos da Associação; 

c) Consultar o Conselho Fiscal sobre assuntos de 
competência , sempre que se fizer necessârio; 

sua 

d) Propor assuntos de interes"se da Assoc;iação à Assem­
bléia Geral ; 

e) Fazer cumprir as del iberações emanadas da Assembléia 
Gera 1; 

f) Convocar reuntoes de Assembléia Geral e Conselho Fis 
cal; 

g) Assegurar a posse da Diretoria Executiva eleita pa­
ra o mandato seguinte, assim como assegurar a posse dos as 
saciados eleitos para o Conselho Fiscal ; 

h) Pronunciar-se em nome da Associação; 

i) Assumir a defesa dos associados, conforme o dispo~ 
to neste Estatuto; 

j) Nomear e c riar comtssoes, assim como extingui-las , 
quando se fizer neoessârio. 

Art. 43 - A Diretoria da ARPA reunir-se- â Ordinariamen 
te uma vez por mês, e Extraordinâriamente quando necess~ ~ 
rio for. 

SEÇÃO III 

DO CONSELHO FI SCAL 

Art . 44 - Compete ao Conselho Fiscal : 

a) Fiscalizar todos os atos da Diretoria, relativos a 
gestão financeira; 

b) Emitir parecer sobre os relatórios e contas da Dire 
teria , antes de serem submetidos à Assembléia Geral; 

c) Reuni r-se mensalmente para tomar conhecimento 
atos da Diretoria. 

SEÇÃO IV 

DO PATRU10NIO SOCIAL 

dos 

Art. 45 - O PatrimÔnio Social da ARPA compoe-se de to­
dos os bens e haveres da Associação . 

Art . 46 - Constituem-se em fontes de receitas da ARFA: 

a) Contr ibuições de seus assoc i ados; 

b) Donativos receb idos; 

c) Rendas e contribuiçÕes event uais; 

d) Capital financeiro. 

Art. 47 -A apli cação dos ~ecursos da ARFA 
previsão orçamentâria e l aborada pela Diretoria e 
em Assembl éia Geral . 

obede.cerâ 
aprdvada 

Art. 48 - As aplicações pa trimontats ficam condiciona­
das sempre à aplicação dos recursos obtidos em outros bens 
da Associação . 

Art. 49 - ~ vetado o uso indev i do de qualquer bem 
Assoc i ação por gualquer associado ou te rcei ros. 

da 

Art: 50 - Em caso de di ssolução da ARPA, o patr im&nio 
que a mesma ~onstituir na ocasião, tomarâ o d e~tino que a 
Assembl é ia Geral dete rminar, uma vez atendidos o s compro -
missas da Assoc i a ção existentes. 

CAPÍTULO VI li 

DAS DISPOSIÇ0ES GERA I S E TRANSITÓRIAS 

Art. 5 1 - O presente Es t a tuto só poderá s er r efo rmula­
do no todo ou em parte; por de liberação da As semb l éia Ge-
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ral , especialmente convocada para esse fim, com aprovação 
de dois terços dos associados em pleno gozo de seus direi­
tos, assim o deliberarem. 

so disciplinares administrativos, perante o Tribu­
nal de Éti ca Profissional do Conse l ho Regional de 
Contabilidade ( CRC) - aquele que violar os valores 

Art . 52 -O exercício social da ARPA coincide como ano m:Í. nimos constantes na Tabela, na consec~ç:io dos ser 
cível. 

Art . 53 - A dissolução da ARPA só ocorrerá se dois t er 
ços de seus associados reunidos em Assemb léia Geral ExtrG= 
ordinária, especial mente convoc~da para esse fim, e que es 
tiverem em pleno gozo de seus direitos , assim o delibera= 
rem. 

Art. 54 - A Dir etoria dever á elaborar o Reg imento l~­
terno no prazo de noventa dias após a aprovação deste Esta 
tuto, e submetê- lo ã aprovação da Assembl éia Geral . 

Art. 55 - Este Estatuto, fica aprovado e promulgado nes 
ta data , em Macapá, revogadas as disposições em contrário~ 

Aprovado em Assembléia Geral em : 

~mcapá-AP, 06 de fevereiro de 1986. 

ASSINATURAS : Ilegíveis 

SI NDICATO DOS CONTABILISTAS DO T. F . DO AMAPÁ 

Sede P~ovis~r ia: Av.MendonçaJun i or n2 268 - Centro 

R E S O L U Ç Ã O N2 01/86 

DETERMINA A APROVAÇÃO DOS VALORES MÍNHIOS PARA 
Á TABELA DE HONORÁRIOS PROFISSIONAIS, COH VIGENCIA 

PARA O PERÍODO DE 01 DE JANEIRO A 30 DE ABRIL/86 . 

A Diretor ia do Sindicato dos ContabiJistas do 
T. F. do Amapá, no uso de suas atribuiçÕes legais 
conf. art . 232 § 11 b 11 do Estatuto da Entidade, e ; 

Considerando, que se torna n ecessário , desde 
que s e atingiu a data limi t e (Semestr a lidade) , a 
fixaç;;o de novos m:Í.n i mos honorários, relativos a 
prestaç~o de serviços prof issionais de contabilid~ 

de; 

Considerando, que foram tomadas todas as caut~ 
telas, com o objetivo de encontrar-se o valor mé -
dio e aplicável, que faça j ustiça ao desempenho do 
l abor p~ofissional, sem onerar os e mpresários, 
tomadores de servi ços ; 

ou 

Considerando, que as comissoes organizadas pa ­
ra esse fim, chegaram, ap~s exames e análises aos 
valores que constituem a TABELA DE HONORÁRIOS MÍNI 
HOS , para serviços gerais de contabilidade, c onsti 
tuida em anexo; 

Considerando, que levando a mes ma a apreciaçao 
dos associados propri e tários de escrit~rios, prev~ 

leceu o concenso 'quando a s ua ratificaç;;o em conse­

quência referendando- se o seu teor; 

RESOLVE 

Ar t. 12 - A Tabela que se constitui em ~nexo 

desta resolução, tem vigência prevista para o peri~ 
do de 1º de janeiro a 30 de a br i l/86, sendo seus 
efeitos, observados na base territorial do Sin_dic~ 

to dos Contabilistas do T . F . do Amap á . 

Art . 2 2 - Di ante do que ma:üfesta a Lei n2 
6 . 708, de 30 de outubro de 1979 , os valores mini ­
mos constantes desta Tabela quanto os serviços ge­
rais de contabi l idade, sofrerão reaj uste a partir 
de maio de 1986 . 

Art, . 32 - Sujei tase as consequê nci as de proce~ 

viços prof i ssionais . 

Art . 4 2 - Ressalva a Diretoria do Sindicato dos 
Contabil i stas do T . F . d o Amapá, de determinar al­
teraçÕes na Tabela duran te o transcurso de sua vl­
gênci a, desde que ocorram motivos re levantes par a 
esse fim . 

Art. 5º - Os honot"á.rios contábeis e os servi ­
ços para-contábeis serão cobrados mensalme nte, f i­
cando asegurado que no o mês de de zembro, ele cad a anq 

será cobrado o 1 3º mês de honorários . 

Art. 6º -De acordo com o art . 6º do C~digo de 
Éti ca Profiss ional do Contabilis t a, o profissional 
deve afirmar previamente o Contrato ele Pt"estação de 
Serviços para fixar o serv iço a executar e os hono 
rar i os a rece ber. 

Macapá, 28 de janeiro de 1986 . 

WALTER GOMES COIÕLHO 
Presidente-C RC-4007 

OR LA NDO B. FERREIRA 
Secre t~rio -CRC -3139 

1. ORGANIZAÇÃO DE FI~!AS, SOCIEDADES, DISTRATOS E 
ALTERAÇÕES 

1 .1- Firmas Individuais . . ....... .. . . C~$ 500.000 
l. 2 - Soc iedade Comercial e C i vil (ex -

ceto anônima) .... .. ..... ...... . Cr$ 2.000.000 
1 . 3 - Sociedade Anônimas ....... ... .. . CrS 5 . 000 . 000 
1.4 - Alteração Con tratual. . . . . .... .. Cr$ 1.000.000 
1.5 - Distrato Social. .... . .... ... .. . Cr$ 2 . 500 . 000 
1.6- Cancelamento ...... . . . ... . . . .... Cr$ 1 . 000 .000 

2 . ESCRITAS CONTÁBEI S 

2.1- I ntegrada ...... ... .. . .......... Cr$ 3 . 000 . 000 

3 . ESC RITAS FISCAIS 

3. 1 - Escri t uração de livros e enc . 
t r abalist as .. . ...... . . ... . .. . .. Cr$ 

4. BALANÇOS 

4 .1 Ass istência T~cnic a Patrimoni -
a l .. .. ... .. ... . . . .. . . ... .. . . ... a 

4.2 - Contábil ... a 
4 . 3 - Auditoria . . . a 

5 . DECLARA ÇÃO DE RENDA 

5 . l - PF ~ISO ~lod . Simpl ificado Opcio -
nal ... . ... . . . .. .. . ... .. . .. . . . . . Cr$ 

5 . 2 - PF HCT Mod. Completo . .. ........ Cr $ 
5 . 3 - PJ lucro Presumido avulso .. .... Cr$ 
5. 4 - PJ I sento avulso ..... .. . .. .. ... Cr$ 

OBS : 

900 . 000 

Combinar 
Combinar 
Comb i nar 

100 . 000 
200 . 000 
200 . 000 
100 . 000 

Os preços de outr os serviços, tais como: reci­
bos, proc uraçÕes , c ont ratos d e loc aç~o , correspon ­
dências come r c iais, e ncar gos sociais em atr azo, p~ 

receres ver ba is , parec e r e s por e s crito , i mpugna -
çÕes indepen ~entes de jul gamento , causas deferida~ 
preenc himento cadastr os bancários, cadastro para 
fornece dores , formu J ~rios estatisti cos , e t c , fic a ­
rao a combinar e n tre Contrato e Con tra t ante . 

Esta Tabe la ser ve de base para a s possiveis in 
frigên cias a o CÓdigo de Ética, por tel"' sido adot~ 
da p e la Dire t oria do Sindicato dos Contlabil is tas do 
T. F . do Amap á. 


	

